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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O presente projeto de lei, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP, visa criar o regime jurídico da 

prevenção da segurança e da saúde no trabalho aplicável às atividades dos profissionais das forças e 

serviços de segurança - Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciár ia, 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Serviço de Informações de Segurança, órgãos da Autoridade 

Marítima Nacional, órgãos do Sistema de Autoridade Aeronáutica e Corpo da Guarda Prisional. 

A intervenção legislativa neste âmbito vem na sequência da reflexão e discussão realizada neste 

domínio, nomeadamente na audição pública que foi realizada – em 4 de maio de 2016 - pela Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos Liberdades e Garantias a propósito do grave problema dos 

suicídios nas forças e serviços de segurança. Considera o proponente que, hoje, «nas forças e serviços 

de segurança, encontramos múltiplas violações dos direitos dos profissionais à prestação do trabalho em 

condições de segurança e saúde, principalmente, tendo em conta a enorme exigência inerente às 

funções que lhe estão atribuídas», situação que não é sustentável – acrescenta - sobretudo se se tiver 

presente que a salvaguarda «de que os agentes policiais se encontram nas melhores condições de 

saúde, físicas, mentais e sociais, constitui a mais importante garantia de que o serviço público, de 

interesse nacional, que prestam é realizado com a melhor das eficiências e eficácias». 

Nesse sentido, o proponente conclui que a adoção de serviços de segurança e saúde nas atividades 

policiais constitui um imperativo para o interesse público, em geral, mas não ignora que as 

especificidades próprias da atividade policial exigem a articulação dos serviços e a adaptação de 

determinadas disposições normativas em matéria de segurança e saúde no trabalho, com o objetivo de 

incluir as medidas necessárias para prevenir os riscos profissionais e promover a segurança e a saúde 

dos elementos policiais ou equiparados. 

A iniciativa legislativa compõe-se de cinco capítulos: o primeiro relativo ao objeto, âmbito e conceitos 

(artigos 1.º a 5.º); o segundo estabelecendo as obrigações gerais da Instituição e dos elementos policiais 

ou equiparados (artigos 6.º a 8.º); o terceiro abrangendo as matérias relativas à consulta, informação e 

formação dos elementos policiais ou equiparados (artigos 9.º a 12.º); o quarto sobre a organização dos 

serviços de segurança e de saúde no trabalho (artigos 13.º a 29.º), e, por último, o quinto contendo as 

disposições complementares, finais e transitórias (artigos 30.º a 37.º). 

 

 

 

http://www.canal.parlamento.pt/?cid=1001&title=audicao-conjunta-sobre-suicidios-ocorridos-nas-forcas-de-seguranca


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 291/XIII/1.ª (PCP) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais 

A iniciativa legislativa sub judice é apresentada por 13 Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português (PCP), no âmbito do seu poder de iniciativa, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea b) do 

artigo 156.º e no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, no artigo 118.º e no 

n.º 1 do artigo 123.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

A presente iniciativa toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 119.º 

do RAR, respeita os limites estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do mesmo diploma e, cumprindo os 

requisitos formais estabelecidos nos n.os 1 e 2 do artigo 124.º, mostra-se redigido sob a forma de artigos, tem 

uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de 

motivos. 

O presente projeto de lei foi admitido a 22 de julho de 2016 e, nesta data, por despacho de S. Exa. o 

Presidente da Assembleia da República, baixou, na generalidade, à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), com conexão com as Comissões de Saúde (9.ª) e de Trabalho e 

Segurança Social (10.ª). Igualmente por determinação de S. Exa. o Presidente da Assembleia da República foi 

promovida a audição dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas, nos termos do artigo 142.º do 

Regimento, para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição. Esta iniciativa encontra-se em 

apreciação pública desde 30 de julho de 2016 até 28 de setembro de 2016. 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, comummente 

designada por “lei formulário”, possui um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário 

dos diplomas, as quais são relevantes em caso de aprovação das iniciativas legislativas e que, como tal, 

importa assinalar. 

Assim, cumpre referir que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, o projeto de lei 

em apreço tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto, indicando que visa regular as condições de 

saúde e segurança no trabalho nas forças e serviços de segurança. 

O projeto de lei em análise contem norma de entrada em vigor (“no primeiro dia do terceiro mês seguinte ao da 

sua publicação”), estando em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que prevê 

que os atos legislativos “entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início da 

vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. 

https://dre.pt/application/file/a/25346100
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Porém, do articulado do projeto de lei afigura-se que decorrem encargos com a organização e o 

funcionamento do serviço de segurança e da saúde no trabalho e demais medidas de prevenção, incluindo 

recursos humanos e materiais necessários, exames de saúde e consultas a realizar e ações de formação a 

frequentar.  

Assim, torna-se necessário alertar para o facto de o presente projeto de lei poder envolver um aumento das 

despesas do Estado previstas no Orçamento do Estado para o ano económico em curso e de tal facto colidir 

com o disposto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento da Assembleia 

da República que determinam que os Deputados, os grupos parlamentares, as Assembleias Legislativas das 

regiões autónomas e os grupos de cidadãos eleitores não podem apresentar projetos de lei, propostas de lei 

ou propostas de alteração que envolvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição 

das receitas do Estado previstas no Orçamento.  

Deste modo, sendo esta iniciativa aprovada na generalidade, pode ser ponderada, em sede de especialidade, 

a aprovação de um novo artigo que faça diferir a entrada em vigor desta lei ou os efeitos das normas que 

poderão dar origem a encargos orçamentais para momento posterior ao da publicação do Orçamento do 

Estado subsequente ao da publicação da lei, de forma a acautelar o cumprimento da denominada “lei travão”. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

À luz dos n.os 2 e 3 do artigo 25.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto1 (Lei de Segurança Interna), exercem 

funções de segurança interna a Guarda Nacional Republicana, a Polícia de Segurança Pública, a Polícia 

Judiciária, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o Serviço de Informações de Segurança, os órgãos da 

Autoridade Marítima Nacional e os órgãos do Sistema de Autoridade Aeronáutica. 

Neste sentido, o Decreto-Lei n.º 290-A/2001, de 17 de novembro2, aprova o regime de exercício de funções e 

o estatuto do pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; o Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de março3, 

estabelece, no âmbito do sistema da autoridade marítima, a estrutura e a organização da autoridade marítima 

nacional e cria a Direcção-Geral da Autoridade Marítima; a Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro4, estabelece a 

orgânica do Secretário-Geral do Sistema de Informações da República Portuguesa, do Serviço de Informações 

                                                           
1 Alterada pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho (primeira alteração à Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, que aprova a Lei de 
Segurança Interna, modificando a composição do Conselho Superior de Segurança Interna e a organização e o 
funcionamento da Unidade de Coordenação Antiterrorismo). 
2 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de julho, pela Lei n.º 
92/2009, de 31 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 2/2014, de 9 de janeiro, e 
pelo Decreto-Lei n.º 198/2015, de 16 de setembro. 
3 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 235/2012, de 31 de outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 121/2014, de 7 de agosto. 
4 Alterada pela Lei n.º 50/2014, de 13 de agosto. 

https://dre.pt/application/file/a/453327
https://dre.pt/application/file/a/649247
https://dre.pt/application/file/a/251898
https://dre.pt/application/file/a/517921
https://dre.pt/application/file/a/67570580
https://dre.pt/application/file/a/469115
https://dre.pt/application/file/a/456609
https://dre.pt/application/file/a/488424
https://dre.pt/application/file/a/488424
https://dre.pt/application/file/a/191585
https://dre.pt/application/file/a/605934
https://dre.pt/application/file/a/70311777
https://dre.pt/application/file/a/191628
https://dre.pt/application/file/a/55235992
https://dre.pt/application/file/a/56057676
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Estratégicas de Defesa (SIED) e do Serviço de Informações de Segurança (SIS); a Lei n.º 37/2008, de 6 de 

agosto5, aprova a orgânica da Polícia Judiciária; a Lei n.º 28/2013, de 12 de abril, define as competências, a 

estrutura e o funcionamento da Autoridade Aeronáutica Nacional e o Decreto-Lei n.º 297/2009, de 14 de 

outubro6, aprova o estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana. Estes diplomas são omissos 

relativamente a uma referência expressa ao regime de saúde e segurança no trabalho. 

Já o Decreto-Lei n.º 243/2015, de 19 de outubro, aprovou o estatuto profissional do pessoal com funções 

policiais da Polícia de Segurança Pública, prevendo este último diploma que “a condição policial caracteriza-

se”, entre outros, “pela consagração de direitos especiais em matéria de compensação do risco, saúde e 

higiene e segurança no trabalho, nas carreiras e na formação” (artigo 4.º, n.º 2, al. i)). 

O artigo 21.º, cuja epígrafe é “higiene e segurança no trabalho”, prevê expressamente que “os polícias têm 

direito a beneficiar de medidas e ações de medicina preventiva e estão sujeitos a exames médicos periódicos 

obrigatórios, cujos pressupostos, condições, natureza e periodicidade são fixados por despacho do diretor 

nacional”. 

Finalmente, o Corpo da Guarda Prisional encontra o seu estatuto no Decreto-Lei n.º 3/2014, de 3 de janeiro. 

Refira-se que este diploma contempla, entre outros, a ministração de formação aos elementos do Corpo da 

Guarda Prisional relacionada com higiene e segurança no trabalho (artigos 7.º, n.º 1, al. d) e 8.º, n.º 4, al. j)). 

Por força do Decreto do Governo n.º 1/85, de 16 de janeiro, foi aprovada, para ratificação, a Convenção n.º 

155, relativa à segurança, à saúde dos trabalhadores e ao ambiente de trabalho, adotada pela Conferência 

Internacional do Trabalho na sua 67.ª sessão. Esta Convenção é aplicável “a todos os ramos de atividade 

económica” (artigo 1.º, n.º 1), embora “qualquer Estado membro que ratificar” a Convenção possa “excluir da 

sua aplicação, quer parcial quer totalmente, determinados ramos de atividade económica […] quando essa 

aplicação levantar problemas específicos que assumam uma certa importância” (artigo 1.º, n.º 2). A mesma é 

aplicável a “todos os ramos em que estejam empregados trabalhadores, incluindo a função pública” (artigo 

3.º). 

Paralelamente, também a Diretiva n.º 89/291/CEE, do Conselho, de 12 de junho de 1989, relativa à aplicação 

de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores no trabalho, 

contempla a produção dos seus efeitos “a todos os setores de atividade, privados ou públicos” (artigo 2.º, n.º 

1). Não é, contudo, “aplicável sempre que se lhe oponham de forma vinculativa determinadas particularidades 

inerentes a certas atividades específicas da função pública, nomeadamente das forças armadas ou da polícia, 

ou a outras atividades específicas dos serviços de proteção civil” (artigo 2.º, n.º 2). 

Não obstante tal evidência, o segundo parágrafo do n.º 2 do artigo 2.º da presente Diretiva é expresso ao 

afirmar que “há que zelar por que sejam asseguradas, na medida do possível, a segurança e a saúde dos 

trabalhadores, tendo em conta os objetivos” consagrados na Diretiva. 

                                                           
5 Alterada pela Lei n.º 26/2010, de 30 de agosto, e pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto. 
6 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 214-F/2015, de 2 de outubro. 

https://dre.pt/application/file/a/455260
https://dre.pt/application/file/a/455260
https://dre.pt/application/file/a/260356
https://dre.pt/application/file/a/491578
https://dre.pt/application/file/a/491578
https://dre.pt/application/file/a/70737735
https://dre.pt/application/file/a/605935
https://dre.pt/application/file/a/328972
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31989L0391&qid=1472467425979&from=PT
https://dre.pt/application/file/a/344005
https://dre.pt/application/file/a/70084427
https://dre.pt/application/file/a/70433469
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Neste quadro, encontra-se em vigor a Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro7 (Regime Jurídico da Promoção da 

Segurança e Saúde no Trabalho), cujo n.º 1 do artigo 3.º prevê que o diploma se aplique “a todos os ramos de 

atividade, nos setores privado ou cooperativo e social, ao trabalhador por conta de outrem e respetivo 

empregador, incluindo as pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos”, e “ao trabalhador 

independente”. 

Mais acresce que a Lei n.º 35/2014, de 20 de junho8 (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas), remete as 

disposições previstas no Código do Trabalho em matéria de “promoção da segurança e saúde no trabalho, 

incluindo a prevenção”, no sentido de aplicar tais disposições ao vínculo de emprego público (artigo 4.º, n.º 1, 

al. j), devendo o empregador público “prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da 

segurança e saúde do trabalhador” (artigo 71.º, n.º 1, al. g)). 

Contudo, o presente diploma não é aplicável “aos militares das Forças Armadas, aos militares da Guarda 

Nacional Republicana e ao pessoal com funções policiais da Polícia de Segurança Pública” (artigo 2.º, n.º 2). 

Assim, relativamente às funções não excecionadas pelo anterior preceito, encontram-se consagrados no artigo 

281.º do Código do Trabalho (texto consolidado), aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro, os princípios 

gerais em matéria de segurança e saúde no trabalho, remetendo para lei a regulação dos modos de 

organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no trabalho que o empregador deve 

assegurar. O diploma a que alude a presente disposição é a já referida Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro. 

No plano da fiscalização do cumprimento das normas em matéria laboral, a Autoridade para as Condições do 

Trabalho (ACT) tem por missão a promoção da melhoria das condições de trabalho, através da fiscalização do 

cumprimento das normas em matéria laboral e o controlo do cumprimento da legislação relativa à segurança e 

saúde no trabalho, bem como a promoção de políticas de prevenção dos riscos profissionais, quer no âmbito 

das relações laborais privadas, quer no âmbito da Administração Pública. 

A ACT tem como atribuições, entre outras, promover, controlar e fiscalizar o cumprimento das disposições 

legais, regulamentares e convencionais, respeitantes às relações e condições de trabalho, designadamente as 

relativas à segurança e saúde no trabalho, de acordo com os princípios vertidos nas convenções da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificadas pelo Estado Português (cfr. Decreto Regulamentar n.º 

47/2012, de 31 de julho, que aprova a orgânica da Autoridade para as Condições do Trabalho). 

No que à OIT diz respeito, recordem-se as restantes convenções ratificadas por Portugal em matéria de saúde 

e segurança no trabalho: 

                                                           
7 Alterada pela Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto, pela Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 88/2015, de 28 
de maio, e pela Lei n.º 146/2015, de 9 de setembro. A partir de 22 de setembro de 2016 entrarão em vigor as alterações ao 
artigo 16.º por força da Lei n.º 28/2016, de 23 de agosto. 
8 Alterada pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, pelo Acórdão do Tribunal 
Constitucional n.º 949/2015 (Processo n.º 1129/14, publicado no Diário da República n.º 207/2015, Série I de 22 de outubro 
de 2015) e pela Lei n.º 18/2016, de 20 de junho. 
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a) Convenção n.º 45, sobre emprego de mulheres em trabalhos subterrâneos, de 1935, ratificada pelo 

Decreto-Lei n.º 27891, de 26 de julho; 

b) Convenção n.º 115, sobre proteção contra as radiações, de 1960, ratificada pelo Decreto n.º 26/93, de 

18 de agosto; 

c) Convenção n.º 120, sobre higiene (comércio e escritórios), de 1964, ratificada pelo Decreto n.º 81/81, 

de 29 de junho; 

d) Convenção n.º 127, sobre o peso máximo, de 1967, ratificada pelo Decreto do Governo n.º 17/84, de 4 

de abril; 

e) Convenção n.º 139, sobre prevenção e controlo dos riscos profissionais causados por substâncias e 

agentes cancerígenos, de 1974, ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 61/98, de 18 

de dezembro; 

f) Convenção n.º 148, sobre ambiente de trabalho (poluição do ar, ruído e vibrações), de 1977, ratificada 

pelo Decreto n.º 106/80, de 10 de maio; 

g) Convenção n.º 162, sobre segurança na utilização do amianto, de 1986, ratificada pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 57/98, de 2 de dezembro; 

h) Convenção n.º 176, sobre segurança e saúde nas minas, de 1995, ratificada pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 55/2001, de 23 de outubro; 

i) Convenção n.º 184, sobre segurança e saúde na agricultura, de 2001, ratificada pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 135/2012, de 8 de agosto. 

Uma nota final ainda relativamente a saúde e segurança no trabalho no sentido de salientar o facto de se 

sucederem os apelos no sentido de alertar os órgãos de poder político para a realidade nas forças e serviços 

de segurança, destacando-se, em particular, as situações de stress ou burnout dos profissionais de 

segurança. Entre os estudos recentemente difundidos, destaque-se “Um estudo exploratório sobre burnout e 

indicadores psicopatológicos em polícias”, de Joana Rosa, Fernando Passos e Cristina Queirós, publicado em 

dezembro de 2015. Neste estudo conclui-se, entre outras deduções, que “os resultados reforçam a associação 

entre burnout e mal-estar psicológico geral, com a exaustão emocional como dimensão nuclear associada à 

psicopatologia, e nesta, a depressão como indicador ou preditor mais evidente” (p. 113). 

 

Antecedentes parlamentares 

 

Relativamente ao tema em apreço, destacam-se as seguintes iniciativas: 

a) Proposta de Lei n.º 156/XI (GOV), que procede à segunda alteração à Lei n.º 102/2009, de 10 de 

setembro, que aprova o regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, conformando-

o com a disciplina do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de junho, que transpôs a Diretiva n.º 

2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos 

serviços no mercado interno. A iniciativa foi aprovada a 13 de dezembro de 2013, em votação final 
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global, com votos a favor do PSD e do CDS-PP e votos contra do PS, do PCP, do BE e do PEV, 

dando origem à já referida Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro. 

b) Projeto de Lei n.º 269/VII (PCP), que altera os montantes das coimas e multas resultantes de infrações 

normas sobre segurança higiene e saúde no trabalho, trabalho de menores, discriminação em função 

do sexo, duração do trabalho, trabalho suplementar, pausas e intervalos de descanso pagamento de 

retribuições e salário mínimo nacional. A iniciativa foi aprovada a 17 de junho de 1999, em votação 

final global, com votos a favor do PS, do PCP e do PEV e abstenções do PSD e do CDS-PP, dando 

origem à Lei n.º 116/99, de 4 de agosto. 

c) Proposta de Lei n.º 248/VII (GOV), que desenvolve e concretiza o regime geral das contraordenações 

laborais através da tipificação e classificação das contraordenações correspondentes a violação da 

legislação específica de segurança higiene e saúde no trabalho em certos sectores de atividades ou a 

determinados riscos profissionais. A iniciativa foi aprovada a 17 de junho de 1999, em votação final 

global, com votos a favor do PS, do PCP e do PEV e abstenções do PSD e do CDS-PP, dando origem 

à Lei n.º 113/99, de 3 de agosto. 

d) Projeto de Lei n.º 167/VI (PCP), que introduz alterações ao regime geral da segurança, higiene e 

saúde no trabalho. A iniciativa foi rejeitada a 27 de outubro de 1992, em votação na generalidade, com 

votos contra do PSD e do CDS-PP, votos a favor do PS, do PCP, do PEV e dos Deputados Mário 

Tomé (INDEP) e João Corregedor da Fonseca (INDEP) e a abstenção do PSN. 

e) Projeto de Lei n.º 747/V (PCP), sobre higiene, segurança e saúde no trabalho. 

f) Proposta de Resolução n.º 15/XI (GOV), que aprova a Convenção sobre o Quadro Promocional para a 

Segurança e Saúde no Trabalho, adotada em Genebra, a 15 de junho de 2006. A iniciativa caducou a 

19 de junho de 2011. 

g) Projeto de Resolução n.º 125/X (BE), que recomenda ao Governo a adoção de medidas urgentes na 

área da segurança, higiene e saúde no trabalho tendo em vista a diminuição de doenças profissionais 

ocorridas nas empresas portuguesas. A iniciativa caducou a 14 de outubro de 2009. 

h) Projeto de Resolução n.º 116/VIII (PCP), que institui o Dia Nacional de Prevenção e Segurança no 

Trabalho. A Deliberação foi aprovada a 7 de junho de 2001 com votos a favor do PS, do PSD, do PCP, 

do PEV e do BE e a abstenção do CDS-PP, originando a Resolução da Assembleia da República n.º 

44/2001, de 27 de junho. 

i) Projeto de Resolução n.º 111/VI (PCP), que recusa a ratificação do Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de 

fevereiro, que “estabelece o regime de organização e funcionamento das atividades de segurança, 

higiene e saúde no trabalho”. A iniciativa foi rejeitada a 12 de maio de 1994, com votos contra do PSD 

e do CDS-PP, votos a favor do PS, do PCP, do PEV e do Deputado Raúl Castro (INDEP) e a 

abstenção do PSN. 
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 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

Bibliografia específica 

ALVES, Armando Carlos – Polícia e fadiga dos metais. Segurança e Defesa. Loures. ISSN 1646-6071. N.º 13 

(mar./jun. 2010), p. 26-32.  Cota: RP-337 

Resumo: O presente artigo aborda a questão do desgaste físico e psicológico dos profissionais da Guarda 

Nacional Republicana. O autor apresenta as variáveis/indicadores que causam stress, nomeadamente, os 

fatores individuais, fatores ligados à natureza e caraterísticas da função, fatores sociais, fatores ligados à 

comunicação e fatores ligados à organização. Analisa os direitos e deveres destas forças de segurança, refere 

a legislação na área da saúde no trabalho aplicável a esta área e analisa a relação entre stress e explosão 

nestes profissionais. 

LAPÃO, Andreia – Motivação e auto-eficácia no âmbito da função policial. Politeia. Coimbra. ISSN 1646-0367. 

A. II, N.º 1 (jan./jun. 2005), p. 93-108.  Cota: RP-273 

Resumo: Neste artigo, procede-se ao estudo da motivação no interior da instituição policial, procurando 

compreender as suas causas e consequências. A autora faz uma abordagem teórica da motivação e 

apresenta a análise dos resultados de um inquérito aplicado no Comando da PSP de Coimbra. No ponto 5, 

aborda ainda a temática da prevenção e gestão do stress profissional nesta área. Conclui que é importante dar 

mais importância a fatores que afetam o contexto grupal, como os modelos de comunicação e de interação, 

por forma a garantir que seja fortalecida a coesão dos profissionais da instituição.   

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para o seguinte país europeu: Espanha. 

ESPANHA 

Em Espanha a segurança interna encontra a sua regulamentação na Ley Orgánica 2/1986, de 13 de março 

(de Fuerzas y Cuerpos de Seguridad), que tem sido alvo de várias alterações ao longo dos anos. Esta Lei 

Orgânica resulta de um imperativo constitucional espanhol previsto no n.º 2 do artigo 104.º da Constituição que 

determina que “as funções, princípios básicos de atuação e estatutos das forças e serviços de segurança” 

sejam desta forma regulamentados. 

O objetivo principal deste diploma centra-se na conceção dos elementos basilares do regime jurídico das 

forças e serviços de segurança no seu conjunto, tanto das que estejam dependentes do poder central como 

das de jurisdição circunscrita às comunidades autónomas ou aos municípios. Assim, ao nível estatutário, a 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-1986.html
http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=97&fin=107&tipo=2
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referida Lei pretende configurar uma organização policial baseada em critérios de profissionalismo e eficácia, 

atribuindo uma especial importância à formação permanente dos funcionários e à promoção profissional dos 

mesmos. 

Neste quadro, a segurança pública é um fim prosseguido exclusivamente pelo Estado (artigo 1.º), sendo forças 

e serviços de segurança os do Estado que dependam diretamente do Governo, as forças policiais 

dependentes das comunidades autónomas e as forças policiais dependentes dos órgãos de poder local (artigo 

2.º). Entre os princípios básicos a observar, destacam-se o de adequação da atuação das forças e serviços de 

segurança ao quadro normativo vigente em Espanha, a correção nas relações com a sociedade, o tratamento 

digno a detidos ou pessoas a deter, a dedicação e o brio profissional, o segredo profissional e a 

responsabilidade (artigo 5.º). 

Compete à inspeção-geral do trabalho e da segurança social a fiscalização do cumprimento das normas em 

matéria laboral e o controlo da legislação relativa à segurança e saúde no trabalho, bem como a promoção de 

políticas de prevenção dos riscos profissionais9, quer no âmbito das relações laborais privadas, quer no âmbito 

da Administração Pública. 

Neste sentido, a Ley 29/2014, de 28 de novembro (de regimen del personal de la Guardia Civil), contém 

disposições que contemplam a realização de avaliações com vista à determinação sobre se os elementos das 

forças de segurança carecem de condições físicas e psíquicas necessárias ao exercício de funções (artigos 

57.º, 59.º, 60.º, 98.º e 100.º). 

Paralelamente, encontra-se ainda em vigor o Real Decreto 2/2006, de 16 de janeiro (por el que se establecen 

normas sobre prevención de riesgos laborales en la atividade de los funcionarios del Cuerpo Nacional de 

Policía). Entre outros aspetos, importa destacar o capítulo II deste diploma, dedicado à “prevenção de riscos e 

monitorização da saúde” (prevención de riesgos y vigilancia de la salud), sendo justificado com princípios de 

ação preventiva (artigo 4.º). 

 

Organizações internacionais 

 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) contém convenções dedicadas à segurança e saúde no 

trabalho. Destacam-se, nomeadamente, a Convenção sobre disposições de segurança para o setor da 

construção, de 1937 (n.º 62), a Convenção sobre saúde e segurança no trabalho para trabalhadores das 

docas, de 1979 (n.º 152), a Convenção sobre saúde e segurança no trabalho, de 1981 (n.º 155) e o respetivo 

Protocolo de 2002 (P155), a Convenção sobre saúde e segurança no trabalho para o setor da construção, de 

1988 (n.º 167), a Convenção sobre saúde e segurança nas minas, de 1995 (n.º 176), a Convenção sobre 

saúde e segurança na agricultura, de 2001 (n.º 184) e a Convenção sobre o Quadro Promocional para saúde e 

segurança no trabalho, de 2006 (n.º 187). 

                                                           
9 De acordo com o estabelecido na Ley 31/1995, de 8 de novembro (de Prevención de Riesgos Laborales). 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/540361-l-29-2014-de-28-nov-de-regimen-del-personal-de-la-guardia-civil.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd2-2006.html
http://www.ilo.org/global/lang--en/index.htm
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312207:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312207:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312297:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312297:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312300:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312338:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312312:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312312:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312321:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312329:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312329:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312332:NO
http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO:12100:P12100_INSTRUMENT_ID:312332:NO
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/l31-1995.html


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 291/XIII/1.ª (PCP) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se existir pendente, sobre 

matéria conexa, a seguinte iniciativa: 

Proposta de Lei n.º 27/XIII/1.ª (GOV) - Estabelece o regime jurídico da realização de testes, de 

exames médicos e de outros meios apropriados aos trabalhadores do Corpo da Guarda Prisional com 

vista à deteção do consumo excessivo de bebidas alcoólicas, consumo de estupefacientes e 

substâncias psicotrópicas e produtos análogos 

 Petições 

Consultada a base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar, verificou-se que não 

se encontram pendentes quaisquer petições sobre esta matéria. 

 

V. Consultas e contributos 

 

Em 27 de julho de 2016, nos termos do disposto  nos artigos 469.º, n.º 2, alínea c), 472.º e 473.º do Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 2 de fevereiro, e do artigo 134.º do Regimento da Assembleia da 

República, foi determinada, para efeitos de apreciação pública por um período de sessenta dias – desde 30 de 

julho até 28 de setembro -, a publicação em separata eletrónica do Diário da Assembleia da República do 

projeto de lei.  

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão publicados na página da 

Internet desta iniciativa. 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face dos elementos disponíveis, nomeadamente da exposição de motivos e do articulado da presente 

iniciativa, parece decorrer encargos com a organização e o funcionamento do serviço de segurança e da 

saúde no trabalho e demais medidas de prevenção, incluindo meios humanos necessários, eventuais 

equipamentos a adaptar, exames de saúde e consultas a realizar, bem como as ações de formação nesta área 

(previstos, por exemplo, nos artigo 6.º, n.º 9, 11.º, 16.º, 17.º e 27.º do projeto de lei).  
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